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RESUMO

Tanto no plano da agio como no das idéias, a educagao da
crianga pequena delimita hoje um campo no dmbito das politicas
sociais, enfrentando embates (assisténcia ou educagao, compe-
téncia privada ou publica) que aparecem cristalizados na Cons-
tituicho de 1988. Este artigo traca a trajetéria do modelo de
educagio pré-escolar de massa implantado durante os anos do
regime militar e desenvolvido até a abertura politica de meados
da década de 80, resgatando também as resisténcias de admi-
nistragbes locais (estaduais e municipais) ao modelo centraliza-
dor definido pela esfera federal.
EDUCAGAO PRE-ESCOLAR
POLITICAS PUBLICAS

CRECHE HISTORIA

ABSTRACT

BRAZILIAN PRESCHOOL EDUCATION DURING MILITARY
GOVERNMENT. The education of small children in Brazil forms
a field within public policies that faces — both in the scope of
action and of ideas — a twofold bid (assistance X education,
private X public sponsoring) which appears neatly in consti-
tutional text of 1988. This article analyzes the mass model of
preschool education set up by military government from the
mid-60’s through the political “opening” of the mid-80's, and also
shows local administrations’ resistance to the centralizing model
defined by federal agencies.
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A década de 80, vista ao seu final, parece ter confi-
gurado um periodo de transigdo na pratica e no de-
bate relativos a educagao da crianga pequena. Se as
tendéncias observadas jiA se prenunciavam em déca-
das anteriores, seus tragados tornam-se, agora, niti-
dos, permitindo que se detectem alguns embates.

No plano das agdes e das idéias, a educagio da
crianga pequena consegue delimitar um campo no
ambito das politicas sociais enfrentando dois embates
— o da pertinéncia funcional (assisténcia x educagio)
e o da competédncia (privada x publica) — que apa-
recem cristalizados na Constituigdo de 1988.

Se estes embates ja haviam ocorrido com respei-
to a outros niveis da educagdo nacional, aqui ndo s6
acontecem mais tardiaments, como também se sobre-
pdem. Nao se trata apenas de evidenciar prés e con-
tras quanto & competéncia e possibilidade de o Esta-
do suprir as necessidades educacionais do pré-esco-
lar ou quanto & adequagéo de que a pré-escola tam-
bém cuide das criangas. Uma proposta de atendimen-
to a crianga pequena que insiste na fungo de assis-
téncia tende a eleger o setor privado como executor;
inversamente, as propostas que destacam a fungao
de educagédo no atendimento & crianga pequena con-
sideram o setor publico como a instancia privilegiada
para implanta-la. Esta forma de lidar com as propos-
tas, principaimente a nivel de idéias, associa-se' a um
fracionamento da bipolarizagdo anterior entre creche
e pré-escola, quando uma era ancestralmente sindni-
ma de assisténcia a cargo de instituigdes privadas e
a outra de educagdo, que, se destinadd a todos, de-
veria ser assumida pelo Estado.

Assim, no periodo, é bastante nitida a fusdo entre
creche e pré-escola que se pré-configurava nos anos
70, percebendo-se um processo simultaneo de conta-
minagao: assistencialista na pré-escola e educacional
na creche. Por exemplo, a Constituigdo de 1988, ao
outorgar o direito & educagéo para criangas tendo en-
tre 0 e 6 anos, explicita que sua efsetivagido ocorrera
através de creches e pré-escolas, sem delimitar suas
especificidades.

Complementarmente, a pré-escola que incorpora
a fungd@o de assisténcia e. destinada as massas (por-
tanto publica) apéia sua expansdo no setor privado,
seja a comunidade dos anos 70, ou as Organizagbes
Nao-Governamentais (ONGs) do final da década de
80. A nova crechs, por seu lado, concebe que a fun-
¢80 educativa é melhor exercida quando financiada e
gerida pelo Estado.

Ao reconstituir este processo de contaminagio,
para melhor entender esse nivel educacional, é pos-
sivel perceber que os movimentos néo foram sincrd-
nicos e nao envolveram os mesmos protagonistas so-
ciais. A contaminagao assistencialista da pré-escola
dé-se a partir do final dos anos 60, inspirada em pro-
postas de agéncias internacionais {UNICEF, UNESCO)
e assumida pela administragio educacional federal. A
contaminag@o educacional da creche ocorre a partir
da segunda metade dos anos 70, assumida pelos mo-
vimentos populares e por técnicos da administragéo
local. Assim, a idéia de uma pré-escola de massa e
assistencialista, que ganhou rapidamente a adesdo da
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instancia federal, sofreu resisténcias nas instancias
estaduais e municipais, ndo tendo conseguido, por
esta razéo, alterar essencialmente o perfil das redes
de pré-escola implantadas no pais. Por outro lado, a
idéia de uma creche mantida pelo Estado, que de-
sempenhasse fungdo educativa, surgindo do movi-
mento social e de técnicos municipais, ndo conseguiu
influenciar instancias federais mas acabou sendo im-
plantada por algumas prefeituras.

Este texto focaliza apenas o processo de massi-
ficagdo da pré-escola. Remetemos o leitor ao artigo
de Maria Malta Campos (1990) para a anélise da pro-
posta de creche publica com fungéo educativa. ‘

A ORIGEM NO DEPARTAMENTO NACIONAL
DA CRIANCA

O modelo de uma pré-escola brasileira de massa de-
sempenhando também fungfo de assisténcia foi niti-
damente influenciado, no inicio, por propostas divul-
gadas pelas organizagbes intergovernamentais, em
especial o UNICEF e a UNESCO? Essa relagéo,
mencionada em estudos anteriores (Abrantes, 1984;
Kramer, 1980; Vieira, 1986; Souza, 1988a), mereceria
maior aprofundamento, principalmente para a com-
preensao do contexto politico e econdmico mundial
que teria impulsionado essas organizagbes a insisti-
rem em novas estratégias para o planejamento de po-
Iliticas sociais, em especial as educacionais destinadas
as populagbes pobres dos palses do Terceiro Mundo.
Porém, no contexto deste trabalho, foi possivel levan-
tar apenas algumas pistas iniciais, principalmente des-
critivas, dada a dispersdo Ja documentagéo primaria
e a dificuldade de acesso a uma bibliografia mais es-
pecifica®.

A mais antiga influéncia na elaboragdo dessa
nova proposta de pré-escola é exercida pelo UNICEF
através do DNCr - Departamento Nacional da Crian-
cat.

1 O emprego do verbo associar indica a dificuldade que se tem
para precisar a determinagao.

2 Uma outra instituigio, também mundial, atuou e continua
atuando na elaboragdo e implantagdo de educagéao pré-es-
colar: trata-se da OMEP (Organizagdo Mundial de Educagio
Pré-Escolar) do Brasil, que, entre outras ag¢bes, realiza perio-
dicamente congressos no pafs. Apasar de sua influéncia per-
ceptivel na elaboragéo de propostas, ndo tratamos da OMEP
neste documento, pois néo se vincula 2 ONU. Nio obstante,
seria importante que se dedicasse algum espago ou tempo
para o estudo da atuagio desta organizagdo no pais, dada
sua presenga constante na area de educagédo da crianga pe-
quena.

3 Posteriormente & redagdo deste artigo, tive a oportunidade
de examinar parte da documentagdo sobre o Brasil na bi-
blioteca da sede do UNICEF em Nova lorque, onde localizei
documentos importantes e que deverdao brevemente ser re-
produzidos e enviados ao Brasil.

4 O DNCr foi criado em 1940 junto ao Ministério da Educagéo
@ Salde para ser o “supremo drgio de coordenagéo de to-
das as atividades relativas & protegéo & infincia, & materni-
dade e & adolescéncia” (Vieira, 1986, p.94).
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Uma das primeiras agdes conjuntas UNICEF-
DNCr foi a implantagdo de Clubes de Maes que ti-
nham “por finalidade fixar e valorizar a mulher no lar,
pela educagdo”. Seu formato ja continha elementos
que caracterizariam alguns dos programas desenvol-
vidos posteriormente: orientado por uma filosofia de
assisténcia social baseada na participagdo da comu-
nidade, apoiava-se no trabalho voluntario de monito-
ras (ou dirigentes) instruidas por pessoal técnico qua-
lificado e funcionando em locais disponiveis onde
ocorresse afluéncia de mées.

Uma reformula¢éo interna, na década de 60, reo-
rientou a atuagio do UNICEF no sentido de “trabalhar
em contato mais estreito com os governos, a fim de
melhor adequar seus programas de cooperagio as
necessidades especificas de cada pals. Foi essa
‘abordagem nacional' que levou o UNICEF — no Bra-
sil como em outros paises — a concentrar esforgos
na coordenagao de atividades setoriais, visando a in-
tegragdo de projetos distintos para intensificar o im-
pacto da oferta de servigos de salde, nutrigio, sa-
neamento ambiental, educagao e previdéncia social”
(UNICEF, 1980, p.8). Sua agao, entéo, passou a visar
mais diretamente os planejamentos nacionais, que de-
veriam atentar para a infancia e juventude, desenvol-
vendo agbes através da integragdo de projetos ja
existentes.

Essa nova estratégia acarretou a expansdo da
agdo do UNICEF para além do bindmio salde-nutri-
¢a0, envolvendo-se, de inicio, em projetos educacio-
nais e, posteriormente, voltando sua atengéo para a
“transmissdo de valores as novas geragbes” até ocu-
par-se da crianga como um todo (the whole child). E
nesta caminhada globalizante que o UNICEF volta
sua atengdo para a educagio pré-escolar, e investe
em terreno que, até entdo, era de competéncia da
UNESCO. Os documentos consultados sobre este pe-
riodo permitem que se detecte, pelo menos a titulo
sugestivo, um enfoque mais de tipo assistencial nas
propostas de atendimento ao pré-escolar.

A elaboragéo e a divulgagdo das novas propostas
do UNICEF para a infancia e juventude ocorreram
através de estudos/publicagbes®, seminarios/congres-
sos internacionais/regionais e reunides da Junta Exe-
cutiva. Para a América Latina, destaca-se a Conferén-
cia de Santiago do Chile’ realizada em 1965 que, nas
conclusdes e recomendagbes, preconizou que os pla-
nos nacionais de desenvolvimento econdmico e social
deveriam compreender a atencdo as necessidades
das criangas e da juventude. “Além de atender as ne-
cessidades materiais da infancia e da juventuds, a po-
litica nacional deve incluir objstivos tendentes a asse-
gurar e fortalecer os valores fundamentais da socie-
dade na nova geragdo, com um profundo sentido de
compreenséo e solidariedade internacional” (UNICEF,
1968, p.87).

Entre os métodos de planejamento a serem usa-
dos para desenvolver essa politica, a Conferéncia re-
comendava que nao fossem criados setores especiais
dedicados ao jovem e a crianga, mas uma coordena-
¢ao interministerial dos programas setoriais dedicados
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a infancia e a juventude. As recomendagdes também
sinalizavam a utilizagéo das “energias de grupos e
movimentos, governamentais ou nao” (p.89).

Dentre as recomendagdes setoriais, a crianga me-
nor de 7 anos recebeu atengdo especial e ambigua:
de um lado afirmou-se que “faz-se agora mister” com-
plementar a atengéo familiar com servigos de creches
e educagéo pré-escolar e, de outro, “sugeriu-se que
melhor seria prestar assisténcia financeira para que a
familia mantivesse o filho no lar e que, na area rural,
fosse dada maior énfase aos programas de informa-
¢do e ajuda aos membros da familia, principalmente
as maes”. E a mesma ambigiidade que permeia, ain-
da, muitas das recomendagdes sobre a pequena in-
fancia, quando se assinala a necessidade de equipa-
mentos sociais e, a0 mesmo tempo, se quer manter
intacta a diade mae-filho pequeno.

Em resumo, a Conferéncia recomendava que os
planos nacionais de desenvolvimento contemplassem
as necessidades globais da infancia e da juventude,
inclusive da crianga pré-escolar, que previssem me-
canismos de integragédo interministerial e a utilizagao
das energias de grupos @ movimentos (a comunida-
de). Esses elementos aperfeigoados constituiram as
bases das novas propostas de educagédo pré-escolar
de massa.

O Brasil foi. representado nessa Conferéncia pelo
DNCr, que também esteve presente na reunido da
Junta Executiva do UNICEF de 1965, quando se dis-
cutiu “Como proteger em massa pré-escolares™. O
DNCr preparou, para apresentar nessa reunido, um
diagnéstico sobre o pré-escolar no Brasil e dela trouxe
as idéias que guiaram a elaboragéo do “Plano de As-
sisténcia ao Pré-escolar” (DNCr, 1967), apresentado
no | Congresso Interamericano de Educagado Pré-es-
colar, realizado no Rio de Janeiro em 1968,

Nesse documento estdo presentes as orientagGes
que guiaram as propostas de pré-escola de massa
elaboradas pelo MEC - Ministério da Educagao e Cul-
tura durante a década de 70 e parte de 80°.

O plano do DNCr de 1967 é explicito ao especi-
ficar que se trata de uma politica de assisténcia ao
pré-escolar e ndo de uma politica para a pré-escola,
especificidade que se perde, porém, em planos sub-

5 A alocagao de recursos aos diferentes programas no periodo

evidencia a maior importincia assumida pela educagio: aos
projetos de educagéo eram alocados 0,1% dos recursos en-
tre 1956-1960 e 20,9% em 1967 (UNICEF, 1967, p.87).

6 Dentre as publicagdes destacam-se Sicault (1963); UNICEF
(1964, 1967).

7 A Conferéncia de Santiago do Chile foi publicada em portu-
gués pelo UNICEF e FUNABEM (UNICEF, 1968).

8 Infelizmente n&o foi possivel localizar no Brasil o relatéric
desta reunido.

9 O documento do DNCr enfatiza a infludncia: do UNICEF ao
assinalar que a proposta havia sido elaborada “de acordo
com o interesse do UNICEF”". A importancia do plano, na di-
vulgagéo da proposta, evidencia-se quando se nota sua pre-
senga nas bibliografias sobre pré-escola divulgadas pelo
MEC no comego dos anos 70 (Brasil, 1975a; INEP, 1976).
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seqlentes que se autodenominam programas nacio-
nais de educagdo pré-escolar. A proposta do DNCr,
ao prever intervengdes de trés tipos (estruturais e per-
manentes; a curto prazo; e de emergéncia), evidencia
um compromisso entre sua tradigdo normatizadora,
extremamente exigente, e as novas idéias de massi-
ficagdo, bem menos exigentes quanto aos padrdes de
construgéo e funcionamento. Desse modo, entre as
intervengdes estruturais e permanentes, o plano prevé
o incremento da criagéo de escolas maternais e jar-
dins de infancia e o aperfeigopamento de recursos hu-
manos. A intervengdo de emergéncia prevé a criagao,
a titulo experimental, de Centros de Recreagdo des-
tinados ao atendimento, a baixo custo, de pré-esco-
lares.

O documento do DNCr é sébrio, sinalizando tra-
tar-se, entéo, de um plano de emergéncia, sobriedade
que se perde em propostas subseqiientes: nas déca-
das de 70 e 80 o termo emergéncia foi substituido
por alternativo, ndo convencional, informal em oposi-
¢80 & educagdo tradicional, institucional ou formal.
Aquilo que inicialmente era determinado pela neces-
sidade passa a ser “teorizado” tornando-se, muitas ve-
zes, a nivel do texto, um protétipo ou ideal a ser per-
seguido. ‘Bem sabemos que o ideal seria fomentar-
se, desde j4, a implantagdo ue Escolas Maternais e
Jardins de Infancia, como instituigdes capazes de pro-
mover o atendimento integral e harmonioso da crianga
mas, ante a caréncia de recursos materiais e de pes-
soal, acreditamos que a solugdo intermediaria ofere-
cida, além de ser realizada sem maiores dnus, pro-
moveré de alguma forma, a par da assisténcia, uma
mentalidade voltada para o espirito de uma verdadeira
democracia que se inicia exatamente na infancia atra-
vés da vida em coletividade” (DNCr, 1967, p.9).

A "solugdo intermediaria oferecida” sdo os Cen-
tros de Recreagdo que deveriam apresentar as se-
guintes caracteristicas: criagdo de unidades simples,
em forma de galpao, abrigadas pelas igrejas (por se-
rem, de acordo com o documento do DNCr, entidades
de maior difusdo nacional) visando atender as neces-
sidades fisicas e psicossociais dos pré-escolares, “evi-
tando-se-lhe figuem abandonados, ou semi-abandona-
dos”. O pessoal para trabalhar nestes centros “sendo
o minimo indispenséavel, recrutado entre pessoas de
boa vontade, & base do voluntariado, reservando-se
o pagamento para alguns técnicos necessarios a su-
pervisdo e coordenagio dos servigos cujos encargos
seriam de maior responsabilidade”.

O plano, como vérios outros que o sucederam,
néo propde a abertura de alinea orgamentaria mas in-
troduz a idéia de pool ' “Os recursos alimentares e
os de prevengdo das doengas contagiosas teriam a
cooperagao do Ministério da Salide (DNCr, DNS e ou-
tros 6rgaos); da Campanha Nacional de Alimentagao
Escolar, e de organizagdes nacionais e internacionais
como a FAQ, Alimentos para a Paz, FIS| (UNICEF)
e Produgdo Mundial de Alimentos; na parte de desen-
volvimento de atividades recreativas contar-se-4 natu-
ralmente com o apoio do MEC, através de seu 6rgdo
especializado, a Diviséo de Educagéio Fisica. Os Es-
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tados e Municlpios, pelos seus departamentos espe-
cializados, prestardo sua colaboragéo e, bem assim,
a LBA" (DNCr, 1967, p.7)".

A proposta dos Centros de Recreagio permanece
praticamente intacta até os dias de hoje, tendo ocor-
rido, no transcorrer do periodo, apenas em determi-
nados momentos uma énfase maior na fungéo com-
pensatéria da educaglo pré-escolar (principalmente
durante a década de 70). Assim, a expresséo educa-
¢ao pré-primaria, até entdo em voga, foi substituida
por educagdo (ou atendimento) pré-escolar; os obje-
tivos de assisténcia e de desenvolvimento integral (ou
harmonioso) da crianga ampliaram a perspectiva ex-
clusiva de preparagéo para a escolaridade obrigatéria;
pretendeu ser um atendimento de massa ampliando
a cobertura a baixo custo, o que seria conseguido
através de construgdes simples, uso de espagos ocio-
s0s ou cedidos e a participagdo de trabalho voluntério
ou semivoluntario de pessoas leigas; ndo se criou
uma alinea orgamentaria especifica, os recursos hipo-
téticos seriam provenientes da desejada integragéo
entre as diversas instancias administrativas que de-
senvolviam agdes para a pequena infancia (instancias
federais entre si e entre a Unido, estados e munici-
pios). Uma outra particularidade é que este modselo
de pré-escola se pretendia universal: exportavel para
diferentes paises pobres quando proposto por organi-
zagdes intergovernamentais; passivel de ser implanta-
da em todo o territério nacional, quando elaborado por
instancia administrativa federal. Tratou-se, portanto,
de um modelo centraimente elaborado que ignorou
particularidades nacionais ou regionais fossem elas
culturais, politicas ou propriamente educacionais, e
que, né@o obstante, necessitava para sua implantagéo
da adesdo local (governamental ou comunitaria) sem
que fosse acompanhado da contrapartida central de
uma alocagé@o especifica de verbas.

Em resumo, a proposta assemelhava-se a uma
versdo hiper-realista da parabola da multiplicagéo dos
paes. O milagre ndo aconteceu por contradicdo es-
sencial e por inadequagéo analitica. Destinado as po-
pulagbes pobres, o modelo dependia, para sua im-
plantagéo, de um surplus inexistente ou insuficiente
destas mesmas populagdes, seja através do trabalho
voluntario, da cessdo de espagos ou de outra forma
de pagamento em espécie ou natura; baseado na par-
ticipagdo comunitéaria, desconsiderou o momento poli-

10 Este documento, bem como outros produzidos pelo MEC du-
rante a década de 70 (Brasil, 1977a) indica que organizagdes
intergovernamentais (UNICEF, FAO, UNESCO) seriam par-
ceiras no financiamento de planos de educagéo pré-escolar.
A andlise de documentos que localizamos sobre a agéo des-
tes organismos, em especial do UNICEF (UNICEF, 1980),
parece indicar que esta atuagéo se deu principalmente atra-
vés de consultoria técnica, financiamento de pesquisas e pu-
blicagbes, @ bem menos do apoio direto a projetos de edu-
cagéo pré-escolar.

11 As informagdes sobre a implantagio de fato dos Centros de
Recreagéo sdo controversas (Kramer, 1980; Vieira, 1986). O
SEEC/MEC informava, porém, a existéncia de 1163 Centros
de Recreagio instalados no pals em 1978 (Brasil, 1979).
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tico brasileiro, quando o discurso participativo era pro-
ferido por um governo autoritario e 0 movimento social
se mobilizava por um Estado do bem-estar social.

Assim é que, durante toda a década de 70, o que
se observou foi essencialmente a elaboragdo e difu-
sdo de um discurso sobre pré-escola de massa e a
criagdo de uma infra-estrutura especifica na adminis-
tragao escolar, sem que se observassem impactos no
perfil nacional de atendimento pré-escolar.

A GESTAO DA PROPOSTA DO MEC

Até o inicio da década de 70, o modelo de educagéo
pré-escolar — na verdade pré-primaria — perseguido
pela administragéo educacional pautava-se por diretri-
zes recomendadas pela XXVI Conferéncia Internacio-
nal da Instrugdo Publica da UNESCO, de 1961
(UNESCO, 1961). Este documento enfatizava o cara-
ter essencialmente educativo da pré-escola, que de-
veria perseguir um modelo estruturado, adequando-
se, antes de tudo, & idade da crianga. Recomenda-
va-se um atendimento de preferéncia publico e, neste
caso, gratuito. O corpo docente deveria equivaler, na
sua formagio e remuneragdo, ao da escola primaria.
A relagao adulto-crianga néo deveria ulirapassar 1/20
e os espagos fisicos — na sua dimens&o, luminosi-
dade, higiene e limpeza — deveriam adequar-se as
caracteristicas da idade (UNESCO, 1961). Era este o
modelo praticado no pais e aquele desejado por téc-
nicos das Secretarias Estaduais que ja haviam im-
plantado redes de pré-escola, considerado, porém um
atendimento elitista diante do novo projeto de exten-
sao da cobertura.

No MEC, os primeiros sinais de um novo modelo
de educag&o pré-escolar de massa s&o emitidos pelo
CFE - Conselho Federal de Educagéo através de pa-
receres e indicagbes. Esses pareceres, ao cobrirem
lacunas da Lei 5692/71 sobre a pré-escola, eviden-
ciam uma absorgdo das idéias de educagdo compen-
satéria (Ferrari, 1982) e do novo modelo de pré-escola
de massa, assumidas também pela UNESCO no inicio
da década de 70, através dos trabalhos da Comissao
Faure (Faure, 1972). No relatério deste grupo de tra-
balho, presidido por Edgar Faure, a educagio pré-es-
colar é considerada como primeira etapa da educagao
permanents, uma “pré-condigéo essencial para qual-
quer politica educacional e cultural” devendo, portanto,
ampliar sua cobertura. A forma sugerida para a ex-
tensdo de vagas seria através de solugdes a baixo
custo, informais e parcialmente assumidas pelas fa-
milias. “Trata-se de organizar-se, de maneira agil e li-
vre, educagio das criangas em idade pré-escolar (a
partir dos 2 ou 3 anos), procurando os melhores
meios para associar a familia @ a comunidade local
nas tarefas e nos gastos. Trata-se, também, de utilizar
os meios modernos de comunicagado, que podem
prestar grandes servigos, principalmente as criangas
que vivem em ambientes de escassa impregnagio
cultural” (Faure, 1972, p.21).
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A similaridade entre a proposta da UNESCO e a
que foi se gestando no MEC através de pareceres &
evidente. “Trata-se de implementar uma verdadeira
politica de educag&o compensatéria que vise equalizar
as oportunidades educacionais” (Parecer CFE
2018/74) através da adogdo de modelos n&o-conven-
cionais, procurando mobilizar toda a comunidade (in-
dicagdo CFE 45/74).

As recomendagdes sobre pré-escola da Comisséo
Faure aparecem como epigrafe, em 1975, ao progra-
ma Educagdo Pré-Escolar: uma nova perspectiva na-
cional (Brasil, 1975b), elaborado pelo entdo setor de
Educagdo Pré-Escolar do MEC (vinculado ao Depar-
tamento de Ensino Fundamental).

Esse programa absorveu, na sua totalidade, as
recomendagdes do UNICEF e da UNESCO': educa-
¢do, nutricio e salde deveriam ser atendidas de for-
ma integrada; utilizagéo de espagos fisicos disponiveis
na comunidade; a familia e a comunidade fariam parte
integrante das atividades de educag@io pré-escolar,
objetivando despertar a consciéncia sobre a importan-
cia da idade pré-escolar e o barateamento dos pro-
gramas; os meios de comunicagdo de massa deve-
riam ser utilizados como forma de atingir populagbes
distanciadas do espago escolar.

A fungdo de assisténcia foi formalmente assumida
na previsdo das 4reas definidas como prioritérias (pe-
riferias das cidades com mais de 20 mil habitantes e
areas que apresentassem taxas de mortalidade infantil
elevadas). O plano do MEC previa, também, como o
do DNCr, o sistema de pool para a manuten¢éo do
novo modelo, sendo extremamente vago quanto aos
recursos orgamentarios; “além dos recursos orgamen-
tarios do MEC, previstos a partir de 1976, ha o re-
curso do Fundo de Assisténcia Social, administrado
pelo CDS - Conselho de Desenvolvimento Social,
composto pelos Ministros de Estado da érea social e
o recurso de financiamento externo” (Brasil, 1975b,
p.30).

Neste momento, o MEC desenvolveu agdes para
difundir a proposta de educag@o pré-escolar recém-
elaborada. Assim é que no Il PSEC - Plano Setorial
de Educagio e Cultura (1975/79), objetivos, metas e

12 No infcio dos anos 70, a UNESCO realizou uma série de
atividades visando a educacio pré-escolar. Entre elas des-
tacam-se duas reunides para especialistas; a primeira cen-
trou-se no desenvolvimento psicolégico e em suas conse-
quéncias educativas; a segunda tratou da educagio pré-es-
colar como primeira fase da educagiio permanente. Entre as
sugestdes da reunido de 1976 incluiu-se a necessidade de
se utilizarem os recursos humanos e se mobilizarem os re-
cursos sociais e culturais da comunidade (UNESCO, 1976,
p.8). Data da mesma época a publicagio do relatério sobre
pré-escola coordenado por Gaston Mialaret, baseado em res-
postas enviadas por 67 Estados Membros da UNESCO (Mia-
laret, 1975). € interessante notar que, até entdo, sugestes
e recomendagbes sobre educagao pré-escolar eram efetua-
das “a seco”, sem o respaldo de surveys internacionais. E
ainda na segunda metade dos anos 70 que surgem os ques-
tionamentos, em documentos divuigados pela UNESCO,
quanto & teoria da privagdo cultural.
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estratégias, recursos orgamentarios visando a pré-es-
cola destinavam-se, exclusivamente, a agdes de
apoio'. Nao ha qualquer previsio de metas quantita-
tivas visando ampliar a rede; o que interessava, nesse
momento, era o fortalecimento da nova proposta, sua
divulgagio nos estados e a criagdo de um aparato ad-
ministrativo estadual necessario a sua implantag&o.
Dentre os recursos previstos para o financiamento do
Il PSEC, 2,5% (70 milhdes de cruzeiros) foram des-
tinados a educagio pré-escolar contemplando, exclu-
sivamente, agbes de apoio'4.

O novo modslo de educagso pré-escolar foi divul-
gado no periodo através de publicagdes (Brasil, 1975a
e b) e seminérios dos quais participaram as Secreta-
rias Estaduais de Educagso. O MEC desempenhou,
entdo, uma fungdo de escoadouro, para o territério
nacional, de suas propostas elaboradas em consonan-
cia com sugestoes de agéncias intergovernamentais's.

Simultaneamente a formulagéo e divulgagéo do
novo discurso sobre pré-escola de massa, ocorreu a
organizag&o, no MEC, de uma estrutura administrativa
especifica, que absorveu novos quadros. Criado, de
inicio, como setor (SEPRE - Setor de Educagio Pré-
Escolar), foi logo transformado em Coordenadoria
(COEPRE - Coordenadoria de Educagio Pré-Escolar)
mantendo-se como tal até 1987.

A proposta do MEC de 1975, com alguns ajustes
periféricos, tornou-se o modelo nacional de atengio
ao pré-escolar até, pelo menos, a Nova Repliblica.
Ela foi retomada, quase que intocada, pela LBA atra-
vés do Projeto Casulo (langado em 1977); ultrapassou
0 governo Geisel e adentrou a gestdo do Gal. Figuei-
redo. O Ministro Portella retomou-a praticamente na
integra em 1979 (INEP, 1979); é ela que deu conta
da educagéo pré-escolar no il PSECD, sendo ainda
revisitada, em 1988, pelo Ministro Hugo Napoleso
(Brasil, 1988).

Apesar da sua forga de persuasio discursiva's, foi
praticamente nulo seu impacto de fato no sistema
educacional'” (Tabela 1). As matriculas aumentaram
muito pouco, e ndo se observaram mudangas sensi-
veis no tipo de pré-escola em funcionamento que in-
dicassem a implantagdo de um modelo de massa. A
qualificagéo do corpo docente, a quantidade de crian-
¢as por adulto e a distribuigdo de matriculas pelas re-
des eram idénticas no inicio e no final do perfodo (Ta-
belas 2 e 3). Seu padrao de funcionamento, sob a
perspectiva do novo paradigma, continuava sendo eli-
tista. O corpo docente continuava apresentando uma
formag&o pelo menos de nivel médio e a relagao ma-
tricula/fungéo docente permanecia alta (em torno de
20).

Apesar de ter formulado um programa nacional de
educagéo pré-escolar de massa, nao foi o0 MEC que
conseguiu implantéd-lo na década de 70, mas sim a
LBA, através do Projeto Casulo. Langado em 1977,
o projeto rapidamente se expandiu, ultrapassando a
meta prefixada de atender 70 mil criangas no ano de
implantag&o. Apesar de autodenominar-se Creche Ca-
sulo, 0 modelo mais se aproxima da pré-escola, pois
oferece vagas predominantemente em meio periodo
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(quatro horas), principalmente para criangas a partir
dos 4 anos. Atuando de forma indireta, repassando
recursos a instituigdes privadas e prefeituras, a LBA
conseguiu, entdo, implantar um programa nacional an-
tes do MEC. Além de o projeto dispor de verbas para
sua implantag&o, o repasse de dinheiro as instituigdes
e prefeituras foi vinculado ao cumprimento de requi-
sitos operacionais e a LBA dispunha de quadros téc-
nicos atuando em nivel local, tendo experiéncia de tra-
balho com a comunidade em projetos de assisténcia.
Nao havia resisténcias a quebrar,

13 O Il PSEC concebeu a educagio pré-escolar na perspectiva
da compensagdo das caréncias das populagbes pobres vi-
sando sua insergio na escolaridade formal. O objetivo quan-
to & educagdo pré-escolar consistiia em “desenvolver um
processo progressivo para atendimento & populagéio das zo-
nas urbanas marginais, na faixa etdria de 4 a 6 anos, de
modo a assegurar maior adaptagdio sécio-pedagégica do
educando ao ensino regular” (Brasil, 1977b, p.35). Este ob-
jetivo operacionalizou-se em metas que visavam a realizagio
de diagnésticos, o apoio a pesquisas, o financiamento de ex-
periéncias de educagio pré-escolar informais, a realizagio
de cursos, semindrios e treinamentos e o estimulo & criagdo
de mecanismos administrativos de coordenagéo e execugio
a nivel estadual (Brasil, 1977b, p.39).

14 As informages disponiveis (Didonet, 1977; Campino, 1979)
alertam, porém, que esses recursos nio foram alocados de
acordo com o cronograma previsto. “Em 1976, o primeiro ano
que contou com recursos, a educagéo pré-escolar recebeu
7 milhGes e, em 1977, 10 milhdes. Conservando essa taxa
de aumento nos anos seguintes, ndo se obter4 o total pre-
visto. Observa-se, além do mais, que o aumento foi aparente.
Foi maior apenas em numeros absolutos. O valor real dimi-
nuiu, pois o fndice de inflagio em 1976 foi de 46% (segundo
dados oficiais), enquanto que os recursos sofreram um rea-
juste de 43%" (Didonet, 1977, p.99-100).

15 A trajetdria de algumas dessas propostas, registrada em re-
latérios elaborados pelo MEC, é linear. Por exemplo, o Re-
latério dos Encontros Regionais de Educagio Pré-escolar
(Brasil, 1980a) permite que se apreenda a difusdo do pro-
grama Crianga para Crianca, elaborado em 1978 e difundido
no pais pelo UNICEF. O programa foi traduzido e adaptado
por uma equipe do MEC, publicado conjuntamente com o
UNICEF e difundido, no seminério de 1980, junto as Secre-
tarias Estaduais de Educagdo. Ndo se encontrou qualquer
avaliagdo sobre o impacto deste programa no pafs.

16 A proposta estava presente em toda a parte. Assim, em
1980, a Turma de Belo Horizonte da Delegacia Regional em
Minas Gerais da Associagio dos Diplomados da Escola Su-
perior de Guerra realizou um Ciclo de Estudos sobre Segu-
ranga Nacional e Desenvolvimento, onde se tratou, também,
da pré-escola, usando como apoio o documento base do
MEC de 1975 (Associago dos Diplomados da Escola Su-
perior de Guerra, 1980).

17 Sonia Kramer e Solange Jobim e Souza (1988) analisaram
a proposta principalmente na perspectiva da educagio com-
pensatéria. Observaram, também, seu impacto exclusivo em
nivel de discurso: é “‘importante ressaltar que, em termos de
agbes concretas, 0 MEC/COEPRE nao implementou nenhum
programa de educagao pré-escolar compensatdria. Esta vi-
s&o foi transferida para c4, de outros palses, pelo discurso
que influenciou o ideario de professores nao sé da pré-escola
como do 12 grau” (Souza e Kramer, 1988, p.68).
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Tabela 1

indices de crescimento do ensino pré-escolar
Brasil, 1970-1984

ENSINO PRE-ESCOLAR

ANO GERAL PUBLICO
Estabelecimentos Docentes Matriculas Estabelecimentos Docentes Matriculas
1970 N 6.616 16.996 374.267 3.402 9.432 221.413
100 100 100 100 100 100
1971 114 122 113 115 121 118
1972 121 133 123 121 126 122
1973 127 145 133 123 138 126
1974 131 155 142 121 13 122
1975 138 155 151 128 124 129
1976 149 195 189 151 159 168
1977 169 221 208 168 174 186
1978 196 266 252 207 216 227
1979 208 304 320 230 251 295
1980 232 346 357 259 282 324
1981 272 393 412 313 332 386
'1982 349 a77 499 438 421 496
1983 476 570 519 646 5§50 555
1984 564 644 663 782 669 739
Fonte: Brasil, 1984; 1986.
Foi s6 quando o MOBRAL entrou em cena que O MOBRAL

o MEC conseguiu ir além do discurso e implantar, de
fato, um programa nacional de educagdo pré-escolar.

Como vimos, durante a década de 70, os docu-
mentos que lancaram as diretrizes internacionais ou
nacionais do modelo de educagdo pré-escolar de
massa sdo extremamente vagos a respeito de finan-
ciamento. Neles n&o se encontram propostas de aber-
tura de alineas orgamentarias especificas: a pré-esco-
la deve se autofinanciar (via comunidade) ou aprovei-
tar recursos ja disponiveis (via articulagéo de progra-
mas).

Talvez seja pertinente apontar que uma das de-
corréncias desse modelo de massa tenha sido situar
a pré-escola dentro e fora do sistema educacional. A
imagem que se afigura é a de um apéndice, podendo
ser extirpado sem que o corpo padega por sua falta.
Nzo se tratou a pré-escola como um nivel educacional
mas como um programa, um pacote. Nao se dispde
de recursos para a extensao do nivel pré-escolar, mas
para se elaborarem programas e se implementarem
experiéncias pontuais. Programas e experiéncias que
nao se destinaram a alterar estruturas, mas a suprir
necessidades contingenciais, temporarias ou emer-
genciais.

Mesmo reconhecendo seu pifio impacto no perfil
da educagéo pré-escolar (Tabela 1), esse modelo da
massa deixou heranga: a possibilidade de intervengéo
federal através de programas, o que efetivamente
ocorreu na gestdo do Gal. Figueiredo e durante a
Nova Replblica; a divulgagio da idéia da pré-escola
nas administragbes educacionais locais; a criagdo de
uma instancia especifica nas administragdes federal e
estaduais.

Cad. Pesq. n.82, ago. 1992

E s6 no infcio da década de 80 que se percebem
agbes mais incisivas do MEC com respeito & educa-
gao pré-escolar. Assim, o Ill PSECD, para o quinqié-
nio 1980/85 (Brasil, 1980b), incluiu a pré-escola entre
as linhas prioritarias de intervengdo educacional nas
periferias urbanas e adotou o conceito de educagéo
basica englobando os niveis pré-escolar e 1% Grau'e.

Em decorréncia do Il PSECD, foi langado o Pro-
grama Nacional de Educag@o Pré-Escolar que reto-
mou os principios basicos contidos no plano anterior,
tentando, porém, resolver, a nivel do texto, criticas for-
muladas & concepgdo de educagdo compensatéria
que havia orientado a agéo programatica do MEC.
Fundamentalmente, continua perseguindo uma exten-
sdo da cobertura a baixo custo, com apoio da comu-
nidade. O documento trouxe, porém, algumas novida-
des: um esbogo de delimitagéo de competéncia fede-
ral por faixa etaria (0 MEC atenderia prioritariamente
criangas entre 4 e 6 anos); definigio de metas quan-
titativas (atender 50% da demanda desta faixa em
1985); alocagio de recursos (o MEC deveria repassar
3 bilhdes e 200 milhdes de cruzeiros)'®. Dois detalhes
a mais merecem destaque: a participagdo do

18 As repercussdes do uso deste conceito sdo ambiguas: em
principio acarretaria maior legitimidade & pré-escola, tratan-
do-a como nivel educacional; de fato a pré-escola foi engo-
lida pelo 12 Grau. Prova é sua auséncia sistematica nos do-
cumentos federais sobre educago, principalmente no que
diz respeito ao financiamento.

19 Sobre esse documento, ver Abrantes (1982); Ferrari (1982);
Campos e Esposito (1984).
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MOBRAL na implantagao do programa e a data de
sua elaboragao, ano pré-eleitoral.

A entrada do MOBRAL na educagéo pré-escolar
refletiu-se, rapidamente, através do aumento de vagas
(Tabela 1) e do espago que ocupou: em 1981 era res-
ponsavel por 19% das vagas publicas, em 1982 por
43% o em 1983 por 49%. “Passadas as eleigbes, as
prioridades foram revistas e o programa deixou de
crescer conforme o desenvolvimento previsto, embora
tenha ainda atendido a mais de 600.000 criangas nos
anos subseqiientes” (Paiva, 1988, p.6). Dificil saber se
esta cifra é correta. A partir de 1984 dispde-se, ape-
nas, de dados sobre metas. Nao obstante, o nimero
de vagas criadas pelo MOBRAL permanece pratica-
mente o mesmo durante a vigéncia da Fundagdo Edu-
car e, posteriormente, com a extingdo dessa Funda-
¢80, quando o MEC assumiu o Programa Municipal

de Educagéo Pré-Escolar (Tabela 4). Deste modo, a

Nova Republica herdou do MOBRAL um programa
pré-escolar implantado cujo nimero de vagas se man-
teve praticamente inalterado até pelo menos 1987 ((l-
timos dados disponiveis).

Diferentemente do que ocorrera no periodo ante-
rior, desta vez os recursos orgamentarios e técnicos
provenientes das Fundagdes MOBRAL e Educar e o

Tabela 2

Distribuigéo percentual do pessoal docente no ensino
pré-escolar por grau de formagéo
Brasil, 1976-1978, 1981, 1982, 1984

FORMAGAO
ANO 42 GRAU MAGISTERIO 22 GRAU 3° GRAU
OUTROS
1976 6.2 58,2 39 317
1977 6.4 59,0 39 30,7
1978 59 61,3 3,7 292
1981 53 60,3 35 30,9
1982 6.2 60,6 37 205

1984 17,9 60,3 4,7 17,2

Fonte: Brasil, 1984; 1986.

repasse de verbas através de convénios causaram um
impacto na extenséo de vagas, alterando ligeiramente
o modelo de funcionamento da educagéo pré-escolar,
pois a relagdo adulto-crianga e a qualificagéo do pes-
soal docente apresenta certa modificagéo no periodo®.
N&o se nota, porém, uma tendéncia & privatizagao,
esperada se tivesse ocorrido a extensfio de vagas
através de instituigdes comunitarias®'. Ao contrério, o
que se nota é uma tendéncia & municipalizagio da
educag&o pré-escolar, processo que ja se iniciara no
Estado de S&o Paulo nos anos 70 (Rosemberg, 1989;
FDE, 1990) mas que, enquanto proposta, sé aparece
nos documentos do MEC relativos & pré-escola a par-
tir dos anos 80. Trata-se, portanto, de uma iniciativa
prépria da administragio estadual.

Esse periodo de formulagdo, divulgagio e tenta-
tiva de implantagdo de um modelo de educagéo prs-
escolar de massa informa sobre a dinamica de rela-
cionamento entre a esfera federal e as estaduais. E
possivel que, mesmo dispondo de recursos mais vi-
gorosos, esse modelo de massa néo fosse facilmente

20 Para esta avaliagao encontramos informagdes contraditérias.
Uma, proveniente do Relatério do Seminario de Educagio
Pré-Escolar (Brasil, 1982a) informa que, em grande niimero
de unidades da federagéo, a pré-escola é assumida por mo-
nitores, conceito sobre cujo significado pairam dividas, mas
que sugere a adogio de modelo altemativo; a outra, prove-
niente das estatisticas do SEEC, informa sobre a formagso
educacional do corpo docente atuando na pré-escola, que se
situaria a nivel médio. Por outro lado, a reformulagéo intro-
duzida em 1984 no questionério enviado aos estabelecimen-
tos de ensino pré-escolar (PR-1, apud Brasil, 1986) e, pro-
vavelmente na delimitagao do universo, acarretou alteragéo
no perfil do corpo docente, ampliando a porcentagem dos
que possuem apenas 12 Grau (Tabela 2). Finalmente, en-
contramos divergéncias entre dados brutos e taxas relativas
a formagéo do corpo docente, quando estas informagées le-
varam em conta a dependéncia administrativa {vejam-se, es-
pecialmente, estatisticas relativas a 1982 apud Brasil, 1984).
Seria extremamente interessante comparar-se, para os pe-
riodos de atuagdo do MOBRAL e da Fundagdo Educar na
pré-escola, o perfil do atendimento desagregado por tipo de
érgdo mantenedor. Assim procedendo, seria possfvel captar
de forma mais segura o impacto do tipo de convénio no ta-
manho das classes e na qualificagio do pessoal docente.
Apesar de ter sido coletada em 1984, esta informagio ndo
foi divulgada (Brasil, 1986).

2

—

Tabela 3

Nuimero médio de matriculas iniciais por docente, segundo as redes de ensino pré-escolar
Brasil, 1976-1978, 1981-1982, 1984

ANO REDES
TOTAL FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL PARTICULAR

1976 21 26 22 28 19
1977 21 28 23 27 17
1978 21 26 23 26 18
1981 23 ‘ 24 26 28 19
1982 23 27 27 28 19
1984 23 25 27 25 18

Fonte: Brasil, 1984; 1986.
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Tabela 4

Convénios (ou matriculas*) nos programas municipais
de educagéo pré-escolar (MOBRAL, Fundagéo Educar,
Programa Municipal de Educagéo Pré-escolar)
Brasil, 1981-1983, 1986, 1987

ANO CONVENIOS (MATRICULASY)
1981 (MOBRAL)' 165.150 {(158.172)
1982! 468.628 (462.248)
1083! 598.734

1986 (Fund. Educar)? 573.750

1987 (Pr. Mun. Ed. Pr.-E)®  588.707

Fontes: 1 MOBRAL, apud Souza e Kramer, 1988, p.77 (da-
dos de 1983 cobrem apenas até o més de novem-
bro)

2 Fundagédo Educar, apud NEPP, 1988, p.288.
3 Brasil, 1987.

* Os dados entre parénteses sao retirados de Paiva,
1988, p.6, que encontrou valores diferentes e usa
o termo matricula, em vez de convénios.

implantado, diante das resisténcias interpostas pelas
Secretarias Estaduais de Educagdo. Com efeito, do-
cumentos de avaliagdo das propostas do MEC, ela-
borados a partir de encontros nacionais ou regionais,
revelam uma critica, nem sempre disfargavel, ao mo-
delo proposto centralmente, quanto ao nimero de
criangas por docente, a sua qualificagdo educacional
e as propostas curriculares que fogem ao modelo for-
mal?2, Nas unidades em que alguns componentes ou
algumas experiéncias nao-formais foram implantadas,
as criticas sao reiterativas: alta rotatividade do corpo
docente tendo em vista os baixos salarios; treinamen-
tos ineficazes pela baixa qualificagdo educacional do
professorado e falta de material pedagégico; demora
na liberagdo de verbas dos convénios; participagdo da
comunidade nos programas aquém da expectativa,
por dificuldades seja do corpo técnico, seja da propria
populagao?.

Percebe-se, pois, no perfodo, uma dinamica ad-
ministrativa em que a instancia federal adotou uma
concepgdo de educagao pré-escolar rejeitada por par-
te da administrag@o local, evidenciando uma relativa
autonomia de estados e municipios?*. Nesta perspec-
tiva, a participagdo do MOBRAL no Programa Nacio-
nal de Educagdo Pré-Escolar em 1982 é providencial,
nao s6 como forma de reconversdo do 6rgao (Paiva,
1988), mas também como estratégia para penetragao

Cad. Pesq. n.82, ago. 1992

do modelo informal a nivel local. O MOBRAL ja dis-
punha de técnicos familiarizados com o trabalho co-
munitario e que faziam a ponte direta entre federagao
e municipio.

Assim, o MOBRAL e a LBA parecem ter disputa-
do a mesma clientela infantil, apoiando-se em instru-
mentos administrativos semelhantes — uma rede de
profissionais vinculados a administragéo federal, e o
repasse de verbas através de convénios — vinculados
a um modelo de pré-escola centralmente dsfinido?.

22 Os documentos que permitem perceber esta resisténcia séo:

Brasil (1980a; 1982a, c; 1987). O documento produzido a
partir do Encontro Nacional de Dirigentes de Educagéo, Cul-
tura e Desporto é bastante explicito: “poucos estados men-
cionam a utilizagio de monitoria para suprir a falta de pro-
fessores qualificados. Sugerem eles que a agio docente seja
realizada por professores legalmente habilitados, ficando os
monitores na fungio de apoio onde o nimero de criangas
assim o exigir" (Brasil, 1982c).

23 A rejeicio do modelo de pré-escola informal pela adminis-
tragdo educacional local talvez explique a mudanga de inter-
locutor do UNICEF nos anos 80, que se voltou, entao, para
a 4rea da assisténcia, divulgando modelos informais de cre-
che, particularmente o das creches domiciliares (Brasil, s/d).

24 A resisténcia de técnicos da administragao educacional a mo-
delos informais de pré-escola pode ser acompanhada, no Es-
tado de Sio Paulo, entre 1987 e 1988. O Banco Mundial,
assessorado por misséo brasileira que contou com técnicos
que participaram da elaboragio da proposta do MEC de
1975, propds a Secretaria de Educagéo do Estado de Sdo
Paulo um empréstimo para construir e equipar pré-escolas,
treinar professores e produzir a adaptagio do programa de
televisao Sesame Street destinado a pré-escolares. Tal como
em 1967, o diagnéstico e a proposta do Banco Mundial en-
fatizaram a participagdo da comunidade, desta feita rebati-
zada de organizagdes nfo-governamentais. Mais uma vez,
a proposta encontrou resisténcia entre técnicos da Secretaria
que, no processo de negociagbes, conseguiram reduzir a
cota do repasse de verbas as instituicdes privadas.

25 Alguns dados esparsos sugerem que MOBRAL e LBA teriam
estabelecido convénios com as mesmas instituigdes, fossem
prefeituras ou organizagbes n&o-governamentais (Brasil,
1982a). Foi possivel analisar a listagem de convénios e con-
tratos estabelecidos pela LBA (Projeto Casulo) na regido de
Mato Grosso do Sul. Percebe-se que a LBA, nesta regido,
repassa verbas as prefeituras tanto para a manutengéo de
creches quanto de pré-escolas, mesmo quando administra-
das por Secretarias Municipais de Educa¢io. Em 1984, o
SEEC introduziu novo questionario (PR-1) contendo quesitos
que permitem captar a quantidade de convénios e as enti-
dades mantenedoras dos estabelacimentos de educagao pré-
escolar. Ai estio incluidos diversos 6rgaos govemnamentais
e nio-governamentais como a LBA, a FUNABEM e a OMEP.
Estas informagdes nunca foram divulgadas.
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